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A FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS EM SAÚDE NO BRASIL
Beatriz Jansen Ferreira

Nos últimos 20 anos o governo brasileiro vem, paulatinamente, implementando programas de qualificação da formação de recursos humanos em saúde. BRASIL (2000; 2001; 2004; 2005; 2009; 2011). Esses programas têm alicerçado seus pilares em duas grandes áreas: a Saúde e a Educação.

A interlocução que as mesmas têm neste tipo de trabalho é evidente e sua complementaridade cada vez mais, é reconhecida felizmente.

Com a adoção pelo país em 1989 pelo modelo de atenção baseado na promoção à saúde conforme observamos no Quadro 1, percebemos que a amplitude do exercício da integralidade à saúde passou a congregar muitas habilidades e competências, (CAMPOS, 2001; FERREIRA, 2004).
Quadro 1 – Organização dos Modelos de Atenção à Saúde 
no Brasil de 1950 até 2000.
	Modelo
	Sujeito
	Objeto
	Meio de trabalho
	Forma de organização

	Médico-assistencial hegemônico
	Médico
Paramédico
	Doença
Clínica
Processos cirúrgicos
	Tecnologia
	Rede Hospitalar

	Sanitarista
	Sanitarista
Auxiliar de saúde
	Modo de transmissão
Fator de risco
	Tecnologia sanitária
	Campanhas e programas

	Vigilância da saúde
Promoção da saúde
	Equipe de saúde
Cidadãos
	Modo de vida
Condições de vida e de trabalho
	Tecnologia social
	Políticas pública
Ações setoriais
Intervenções específicas
Promoção
Prevenção
Recuperação


Fonte: CAMPOS, 2001; FERREIRA, 2004.
Saímos de um modelo assistencial hegemônico médico para um de vigilância da Saúde baseado na sua promoção. A amplitude dos sujeitos, objetos, meios de trabalho e formas de organização demandaram novas habilidades e competências para os profissionais de saúde e a complexidade aumentou (NAVARRO, 1983). Fazer saúde passou a ser direito e dever de todos; o modo como vivemos, como exercemos nosso lazer, nosso afeto, nossa sexualidade diz respeito primeiramente, a nós mesmos e suas consequências para o “bem” ou para o “mal” também. Desta forma o protagonismo que nos é demandado neste novo modelo, exige autonomia e crítica em relação às condições de vida e de trabalho que desenham nosso processo cotidiano de saúde.
A Constituição Federal do Brasil aponta que saúde entre outros aspectos da vida social, é direito de todo (a) brasileiro (a) e obrigação do Governo nas suas três esferas.
Neste processo de transição passamos a compreender que saúde se faz de forma sustentável, com intersetorialidade, ênfase na promoção à saúde, bem como atenção à sua prevenção e recuperação.
Novos saberes e novas perspectivas nasceram para atender a este direito/dever à saúde; um grande desafio se impôs a Academia na tarefa de formar recursos humanos à luz desta perspectiva ampliada de saúde (PATTON, 2005).
Este capítulo busca organizar as principais ações no campo da formação superior em saúde desenvolvida em nosso país. Contudo acredito ser relevante mencionarmos alguns programas que tiveram foco no nível médio de formação, mas que conjuntamente contribuíram sobremaneira para uma atenção à saúde detentora de maior qualidade. 

A preocupação com a formação médica, de maneira mais ampla nasce com a Comissão Interinstitucional de Avaliação do Ensino Médico – Cinaem em 1991, que a partir da preocupação do Conselho Federal de Medicina com o ensino médico no país, reuniu diversas entidades relacionadas com o ensino e a medicina (LIMA-GONÇALVES, 2002). Durante os primeiros sete anos de existência, a Cinaem desenvolveu um amplo trabalho de avaliação do ensino médico, abrangendo 48 das cerca de 80 escolas médicas, então existentes no Brasil.

O resultado, divulgado em amplo relatório em 1998, constatou que o ensino médico, com raras exceções, não tinha um bom nível e que precisava com urgência ser qualificado para atender as verdadeiras necessidades de saúde da população brasileira.
Em 2000, a Educational Commission for Foreign Medical Graduates - ECFMG®, localizada na Filadélfia, Pensilvânia (USA), cria a Foundation for Advancement of International Medical Education and Research - FAIMER® com a intenção de colaborar com a melhoria da saúde global através da melhoria da formação dos profissionais de saúde. A FAIMER concentra seus esforços nas regiões em desenvolvimento do sul da Ásia, África e América Latina, e tem como estratégias principais o desenvolvimento docente, pesquisas específicas sobre políticas e práticas de formação de recursos humanos bem como o desenvolvimento de bases de dados que auxiliem na qualidade da tomada de decisões em educação.

Em 2001, como parte do seu compromisso com os educadores em Ciências da Saúde, a FAIMER criou o Instituto FAIMER, que é um programa de capacitação (fellowship) de dois anos, em tempo parcial para docentes de cursos de graduação em saúde. Este programa tem foco nos conhecimentos e habilidades de gestão, liderança e em educação, bem como no desenvolvimento de uma comunidade de prática profissional. 
No mesmo período (2000) tem início o Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem (Profae) em decorrência da constatação de que em 1999 existiam aproximadamente 225.000 profissionais, genericamente classificados como de nível médio, atuando, no SUS, como atendentes de enfermagem, diretamente ou através de serviços contratados.

Esta situação apresentava duas implicações diretas: prejuízo na qualidade dos serviços de saúde ofertados à população, caracterizado principalmente por uma "assistência de risco" e implicava em uma situação de irregularidade e ilegalidade na inserção destes trabalhadores no mercado de trabalho, uma vez que a Lei do Exercício Profissional de Enfermagem, Lei Federal nº 7.498/86, ao ser publicada, reconheceu a existência de trabalhadores de enfermagem sem qualificação exercendo a profissão, mas concedeu um prazo de até dez anos para que todos fossem profissionalizados e se tornassem, no mínimo, auxiliares em enfermagem.

Assim, o Ministério da Saúde implementa o Profae com objetivo de atender às lutas pelo direito à assistência de enfermagem e de promover a melhoria da qualidade da atenção à saúde, por meio da redução do déficit de auxiliares em enfermagem qualificados, e do apoio e fortalecimento às instâncias de formação e desenvolvimento dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde - SUS. Sua concepção e o seu desenho metodológico contemplam uma gestão centralizada no Ministério da Saúde e executada de forma descentralizada em estados e municípios, utilizando a maioria das escolas técnicas públicas e privadas do país, as instituições de ensino superior com capacidade de apoiar os docentes de educação técnica, as Secretarias Estaduais de Educação (SE) e de Saúde (SES), entre outros.
É extremamente importante apontar que em 2001, com o Parecer nº CNE/CES 1.133/2001, surgem as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação, que passam a ser o norte para as organizações curriculares das Instituições de Ensino Superior – IES, delineando o perfil profissional, habilidades e competências dos egressos. À luz deste relevante momento da formação de recursos humanos, nasce em 2002 o Programa de Incentivos às Mudanças Curriculares dos Cursos de Medicina – Promed, lançado pelo Ministério da Saúde em parceria com o Ministério da Educação e a Organização Pan-americana de Saúde - OPAS em dezembro de 2001. 
O objetivo principal foi incentivar as escolas médicas do país a adequarem seus currículos, sua produção de conhecimento e os programas de educação permanente à realidade social e de saúde de nosso país, corroborando para o fortalecimento e sustentabilidade do Sistema Único de Saúde, com ênfase na Atenção Básica. 
Este Programa marca um caminho há muito ensejado no campo da saúde que foi a parceria mais estreita com o Ministério da Educação na concepção, implantação e gestão de programas e políticas de formação de recursos humanos em saúde. 
Os Programas que se seguiram após o Promed, como o Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde - Pró-Saúde e o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde - PET-Saúde, confirmam esta assertividade.
Considerando que a qualificação na formação dos profissionais de saúde sempre se constituiu em um dos grandes desafios enfrentados no processo de consolidação do SUS, a Escola Nacional de Saúde Pública - ENSP e a Rede Unida somaram esforços para a implantação do Curso de Especialização em Ativação de Processos de Mudança na Formação Superior de Profissionais de Saúde, que teve início em 2005. 

O curso foi semipresencial e utilizou a educação a distância, inserida no Programa de EAD da ENSP/Fiocruz, formando 100 tutores e mais de 600 ativadores. Indiscutivelmente trouxe grande contribuição para o ensino e consequente formação em saúde, já que, nessa área, o trabalho pedagógico é de forma recorrente apontado como uma das grandes lacunas no processo de reorientação profissional. 

O objetivo principal foi incentivar as escolas médicas do país a adequarem seus currículos, sua produção de conhecimento e os programas de educação permanente à realidade social e de saúde de nosso país, corroborando para o fortalecimento e sustentabilidade do Sistema Único de Saúde, com ênfase na Atenção Básica. 

Este Programa marca um caminho há muito ensejado no campo da saúde que foi a parceria mais estreita com o Ministério da Educação na concepção, implantação e gestão de programas e políticas de formação de recursos humanos em saúde. 

Os Programas que se seguiram após o Promed, como o Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde - Pró-Saúde e o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde - PET-Saúde, confirmam esta assertividade.

Considerando que a qualificação na formação dos profissionais de saúde sempre se constituiu em um dos grandes desafios enfrentados no processo de consolidação do SUS, a Escola Nacional de Saúde Pública - ENSP e a Rede Unida somaram esforços para a implantação do Curso de Especialização em Ativação de Processos de Mudança na Formação Superior de Profissionais de Saúde, que teve início em 2005. 

O curso foi semipresencial e utilizou a educação a distância, inserida no Programa de EAD da ENSP/Fiocruz, formando 100 tutores e mais de 600 ativadores. Indiscutivelmente trouxe grande contribuição para o ensino e consequente formação em saúde, já que, nessa área, o trabalho pedagógico é de forma recorrente apontado como uma das grandes lacunas no processo de reorientação profissional. 

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE (SGTES) DO MINISTÉRIO DA SAÚDE: UM ESPAÇO DA CONSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE FORMAÇÃO EM SAÚDE NO PAÍS.
A SGTES foi criada em 2003, no Ministério da Saúde (MS), com o objetivo de se constituir em um espaço para a formulação de políticas públicas orientadoras da gestão, formação e, qualificação dos trabalhadores e da regulação profissional na área da saúde no Brasil. Estas tarefas foram atribuídas a dois Departamentos. O Departamento de Gestão da Educação na Saúde (Deges) é o responsável pelas políticas relativas à formação, ao desenvolvimento profissional e à educação permanente dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS). Já o Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde (Degerts) reconhece o trabalhador como sujeito e agente transformador de seu ambiente, resgatando a efetividade e eficiência no Sistema Único de Saúde (SUS). 
É fundamental pontuar esta forma exitosa de concepção da SGTES. Da mesma maneira que a Secretaria de Ensino Superior (SESu) do com o Ministério da Educação (MEC) sempre foi muito necessária para a formação de recursos humanos, uma Secretaria correspondente no MS - espaço que contemplasse as questões da formação e do trabalho no campo da saúde - se constituía imperativo para as especificidades da formação em saúde. A interlocução dessas duas Secretarias vem, ao longo desses dez anos, contribuindo sobremaneira para o fortalecimento do SUS e de sua força de trabalho.
AS EXPERIÊNCIAS BRASILEIRAS NO ÂMBITO DA FORMAÇÃO EM RECURSOS HUMANOS EM SAÚDE.
· VIVÊNCIAS E ESTÁGIOS NA REALIDADE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - VER-SUS/BRASIL
O VER-SUS/Brasil foi um projeto desenvolvido em 2004 pelo Ministério da Saúde em conjunto com as entidades estudantis dos cursos da área da saúde e as Secretarias Municipais de Saúde. Tinha como objetivo oferecer a estudantes universitários vivências e estágios no Sistema Único de Saúde – SUS, com duração de 15 a 20 dias.
A estratégia concebida foi a promoção da integração dos futuros profissionais à realidade da organização dos serviços, levando-se em consideração os aspectos de gestão do sistema, as estratégias de atenção, o controle social e os processos de educação na saúde. O VER-SUS/Brasil foi então orientado pela abertura do sistema de saúde como espaço de ensino e aprendizagem para os estudantes da área da saúde; teve outras versões em 2005 e em 2006, quando buscou uma parceria com as Pró-Reitorias de Extensão das Universidades Públicas para o desenvolvimento de dois programas específicos: Estágios Rurais Interprofissionais no SUS e Vivências em Educação Popular no SUS.
· PROGRAMA NACIONAL DE REORIENTAÇÃO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM SAÚDE - PRÓ-SAÚDE
O Pró-Saúde foi concebido por meio da Portaria Interministerial MS/MEC nº 2.101, de 03 de novembro de 2005, como trabalho conjunto entre o Ministério da Saúde, através da SGTES, e o Ministério da Educação (MEC), através da SESu e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), e com o apoio da OPAS.

O objetivo do programa pautou-se pela integração ensino-serviço, visando a reorientação da formação profissional, assegurando uma abordagem integral do processo saúde-doença com ênfase na Atenção Básica, promovendo transformações na prestação de serviços à população. 

À semelhança do Promed, os processos de reorientação da formação no Pró-Saúde foram estruturados em três eixos de transformação: 

1. Orientação teórica – Prioridade dos determinantes de saúde, biológicos e sociais da doença; ênfase na realização de pesquisa clínica-epidemiológica, baseada em evidências para uma avaliação crítica do processo de Atenção Básica, sustentada pelas melhores práticas gerenciais facilitadoras do relacionamento, e realce especial para a educação permanente, não restrita à pós-graduação especializada. 
2. Cenários de Prática – À luz da educação de adultos, utilização de processos de aprendizado ativo, aprendendo o fazer com o sentido crítico da análise da prática clínica, na própria atividade dos serviços, problematizando-o e empregando a avaliação, na perspectiva formativa e somativa.
3. Orientação Pedagógica – Diversificação dos ambientes de aprendizagem, considerando os três níveis de atenção, com maior ênfase no nível básico, com possibilidade de referência e contrarreferência; distribuição de ênfase equitativa da excelência técnica e relevância social, com ampla cobertura da patologia prevalente, e desenvolvimento da interação com a comunidade, assumindo os alunos responsabilidade crescente diante a evolução do aprendizado, com fortalecimento do trabalho conjunto das equipes multiprofissionais.
Para cada um dos três eixos citados, foram desenhados vetores identificadores do estágio das IES participantes, o que contribuiu no desenvolvimento do Programa, aproximando as possibilidades de superação e as realidades conjuntural e/ou estrutural.
Eixo A – Orientação Teórica

Vetor 1: Determinantes de saúde e doença
Estágio I – A escola prioriza a consideração de determinantes biológicos da doença, enfatizando uma abordagem de caráter curativo orientada ao indivíduo; Estágio II – A escola considera os determinantes biológicos e sociais da doença, sem destacar adequadamente os aspectos relativos à normalidade em nível individual e coletivo; Estágio III – Imagem Objetivo: A escola dedica importância equivalente aos determinantes de saúde e da doença, procurando, tanto na abordagem do conhecimento teórico, como em sua aplicação assistencial, manter adequada articulação biológico-social.
Vetor 2: Produção de conhecimentos segundo as necessidades do SUS
Estágio I – IES que não tenham produção sistemática de investigação em atenção básica e/ou nos demais níveis de atenção à saúde com a perspectiva da integralidade, da continuidade do cuidado, bem como sobre gestão do SUS; Estágio II – IES que tenham baixa produção de investigações em atenção básica e/ou nos demais níveis de atenção à saúde com a perspectiva da integralidade, da continuidade do cuidado, bem como sobre gestão do SUS e que sejam produzidas por iniciativas individuais sem constituir uma política e/ou contar com como sobre gestão do SUS e que sejam produzidas por iniciativas individuais sem constituir uma política e/ou contar com incentivo da instituição; Estágio III – Imagem Objetivo: IES com equilíbrio na produção de investigações sobre as necessidades da população e sobre os aspectos biomédicos/tecnológicos, com forte interação com os serviços, inovações na gestão; IES que tenham grupos de pesquisa consolidados para produção sistemática nesse campo e/ou que incentivem pesquisadores para essa produção e para constituição de grupo de pesquisa nessa área.
Vetor 3: Pós-graduação e educação permanente
Estágio I – Oferta exclusiva de cursos de aprimoramento, atualizações e especializações segundo critérios definidos pela IES, sem considerar as necessidades e demandas dos serviços de saúde; Estágio II – Conformação intermediária, em que há esforços para a oferta de educação permanente relacionada à nosologia prevalente, mas não há questionamentos sobre o perfil da oferta de residências, mestrados e doutorados os quais não atendem às necessidades da população e/ou propostas dos serviços de saúde; Estágio III – Imagem Objetivo: A IES desenvolve cursos de aprimoramento, atualizações e especializações atendendo às demandas e necessidades dos serviços de saúde, mantendo atividades contínuas de educação permanente voltadas aos profissionais; a IES trata de superar a tendência de pós-graduação orientada exclusivamente à especialização e estimular a articulação com as necessidades assistenciais.

Eixo B – Cenários de Práticas

Vetor 4: Interação Ensino-Serviço

Estágio I – Os cursos mantêm rígida separação entre a programação teórica e a prática dos serviços de saúde; a atuação nos serviços de saúde é pontual e desarticulada; Estágio II – Os cursos contam com alguma articulação da programação teórica com a prática dos serviços de saúde, em poucas áreas disciplinares, predominantemente na atenção de caráter curativo; há atuação em diferentes níveis de atenção, porém em territórios diversos, desarticulados, sem sistema de referência e contrarreferência; Estágio III – Imagem Objetivo: A escola integra, durante todo o processo de ensino-aprendizagem, a orientação teórica com a prática nos serviços públicos de saúde, em nível individual e coletivo, com participação de todas as áreas disciplinares; os serviços articulados às atividades de ensino e pesquisa integram uma rede de atenção à saúde, com sistema de referência e contrarreferência definido.
Vetor 5: Diversificação dos cenários do processo de aprendizagem
Estágio I – Atividades práticas durante os dois primeiros anos do curso estão limitadas

aos laboratórios da área básica; ciclo clínico com práticas realizadas majoritariamente

em instalações assistenciais universitárias próprias da IES

Estágio II – Atividades extramurais isoladas de acadêmicos em unidades do SUS, durante os primeiros anos do curso, com a participação exclusiva ou predominante de professores da área de saúde coletiva, correspondendo a um pequeno percentual da carga horária do aluno. Ciclo clínico majoritariamente baseado em atividades assistenciais em instalações da universidade não articuladas ao SUS; Estágio III – Imagem Objetivo: Atividades clínicas em unidades de atenção básica da rede do SUS, Unidades Básicas de Saúde, Unidades do Programa Saúde da Família (PSF), com prioridade ambulatorial ou em serviços próprios da IES que subordinam suas centrais de marcação de consulta às necessidades locais do SUS, constituindo uma rede de atenção que contribui para a integralidade e continuidade dos cuidados.
Vetor 6: Articulação dos Serviços Universitários com o SUS

Estágio I – Serviços próprios, isolados da rede do SUS, com porta de entrada separada e com clientela cativa; Estágio II – Serviços parcialmente abertos ao SUS, preservando algum grau de autonomia na definição dos pacientes a serem atendidos; Estágio III - Imagem Objetivo: Serviços próprios integrados ao SUS, incluídos em central de marcação de consultas ou de internações do gestor municipal/estadual. Desenvolvimento de mecanismos institucionais de referência e contrarreferência com a rede do SUS.
Eixo C – Orientação Pedagógica

Vetor 7: Análise crítica da atenção básica e dos serviços de saúde
Estágio I – A formação nas áreas de atenção à saúde desenvolve-se com abordagem acrítica em relação às necessidades do serviço de saúde e da população; Estágio II – Algumas disciplinas de aplicação clínica do curso proporcionam oportunidade para análise crítica da organização do serviço; Estágio III – Imagem Objetivo: O processo de ensino-aprendizagem toma como eixo, na etapa clínica, a análise crítica da totalidade da experiência da atenção à saúde, com ênfase no componente de Atenção Básica e sua inserção nas redes de atenção à saúde. O currículo prevê o desenvolvimento de atividades de extensão, iniciação científica e PET-Saúde.
Vetor 8: Integração do ciclo básico/ciclo profissional
Estágio I – Ciclos clínico e básico completamente separados, disciplinas fragmentadas e estanques, sem aproveitar a existência de fontes correlatas em algumas delas; Estágio II – Disciplinas/atividades integradoras, ao longo dos primeiros anos, em algumas áreas; Estágio III – Imagem Objetivo: Ensino com integração do ciclo básico com o profissional ao longo de todo o curso. Um dos métodos orientador da integração é a problematização.

Vetor 9: Mudança metodológica
Estágio I – Ensino centrado no professor, realizado fundamentalmente por meio de aulas expositivas para grandes grupos de estudantes; Estágio II – Ensino que pode incluir inovações pedagógicas em caráter experimental, mas restritas a certas disciplinas. Ensino realizado, em geral, com pequenos grupos de estudantes; Estágio III – Imagem Objetivo: Ensino baseado na problematização, organizado em pequenos grupos, ocorrendo em ambientes diversificados com atividades estruturadas a partir das necessidades de saúde da população. Avaliação formativa e somativa, incluindo todos os aspectos da formação do estudante (conhecimentos, atitudes e habilidades).

Podemos perceber que a estruturação deste Programa foi ampla e atenta a responder três aspectos centrais quando se fala em formação de recursos humanos em saúde: Como se compreende o processo de saúde/doença? Como se faz saúde nos serviços na perspectiva formativa? E para tanto como se constrói conhecimento neste campo? 
Outro aspecto concebido no Pró-Saúde e que deve ser destacado foi a criação da Comissão Gestora Local (CGL).
A CGL é um órgão colegiado deliberativo e de natureza permanente; tem por finalidade atuar na gestão política, administrativa e com foco no acompanhamento do desenvolvimento dos projetos. A comissão é um espaço que proporciona o relacionamento democrático entre o SUS e as IES, identificando limites e possibilidades e atribuindo responsabilidades. Indiscutivelmente a CGL é uma estrutura fortalecedora do Pró-Saúde, potencializando a integração do conhecimento, da assistência à luz do controle social e da cidadania. 
O Pró-Saúde teve três edições sendo a primeira em 2005, selecionando 89 cursos. Destes, 38 eram da medicina, 27 de enfermagem e 24 de odontologia. Na segunda edição em 2008 foram selecionados 68 projetos, que contemplam 265 cursos da área da saúde, com impacto sobre aproximadamente 97.000 alunos das 14 profissões envolvidas.
No final de 2011, a SGTES decide por um edital conjunto Pró-Saúde/PET-Saúde, considerando o planejamento da saúde segundo as regiões de saúde e as redes de atenção à saúde como: Rede Cegonha, Rede de Urgência e Emergência, Rede de Atenção Psicossocial, Ações de Prevenção e Qualificação do Diagnóstico e Tratamento do Câncer de Colo de Útero e Mama, Plano de Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis. Outro aspecto importante desta 3ª edição foi à atenção às necessidades locorregionais, articulando-as entre as IES e SMS e SES. Foram selecionadas 119 propostas das 148 recebidas, com 709 cursos envolvidos. 
A distribuição desta edição revelou uma presença maior na Região Nordeste, seguida da Sul, Sudeste, Norte e Centro-Oeste. Este avanço na Região Nordeste é de grande importância para o desenvolvimento e sustentabilidade de um padrão adequado de atenção à saúde, dadas às dificuldades históricas que esta Região teve no campo da saúde e da educação. Também se pode observar a presença das 14 profissões da saúde, com ênfase na expansão das participações dos cursos de psicologia, farmácia, nutrição e fisioterapia.
· O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PELO TRABALHO PARA A SAÚDE 

PET-SAÚDE
O Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde - PET-Saúde foi regulamentado pela Portaria Interministerial nº 421, de 03 de março de 2010. Como uma das ações intersetoriais direcionadas para o fortalecimento de áreas estratégicas para o SUS, de acordo com seus princípios e necessidades, o Programa tem como pressuposto a educação pelo trabalho e como premissa a integração ensino-serviço. Disponibiliza bolsas para tutores, preceptores (profissionais dos serviços) e estudantes de graduação da área da saúde, e desenvolvido com focos em necessidades gerais e especiais do SUS. É uma parceria entre a SGTES, Secretaria de Atenção à Saúde – SAS, e Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS, do MS, a SESu, do Ministério da Educação, e a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD/GSI/PR) do Ministério da Justiça.

No PET-Saúde/Saúde da Família se constitui por grupos formados por um tutor acadêmico, 30 estudantes - sendo 12 estudantes monitores, que efetivamente recebem bolsas - e seis preceptores. Em 2011 foram selecionados 484 grupos PET-Saúde/Saúde da Família, o que representa, considerando a formação completa desses grupos, 9.196 bolsas/mês, além da participação de 8.712 estudantes não bolsistas, totalizando 17.908 participantes/mês.
No PET-Saúde/Vigilância em Saúde cada grupo é formado por um tutor acadêmico, dois preceptores e oito estudantes monitores. Para desenvolvimento de atividades em 2010/2011, foram selecionados 122 grupos, que representam 1.342 bolsas/mês.

Em 2011, também foram iniciadas ações do PET-Saúde/Saúde Mental/Crack, com mais 80 grupos selecionados - proporção de um tutor, três preceptores e 12 estudantes – que totalizam mais 1.280 bolsas/mês, considerando a constituição completa dos grupos.
O MS integra o PET-Saúde ao Pró-Saúde, na terceira edição deste programa, o que potencializa a reorientação da formação de recursos humanos em saúde para o SUS.

· EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE - EPS
Em 2004, a Portaria GM nº 198, de 13/02/2004, institui a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), com a proposição de transformar e qualificar as práticas de formação, atenção, gestão, controle social/participação popular; a organização dos serviços de saúde e os respectivos processos de trabalho; as práticas pedagógicas de formação e desenvolvimento dos trabalhadores de saúde.

Neste sentido, a PNEPS foi instituída diante um grande desafio: romper com a lógica da repetição e fragmentação dos cursos de capacitação desenvolvidos, de forma vertical e programática, gerando uma nova alternativa de espaço na construção do conhecimento na atenção à saúde. Assim, concebe-se uma estratégia de reestruturação dos serviços, a partir da análise dos determinantes sociais e econômicos, mas, sobretudo de valores e conceitos dos profissionais. Propõe transformar o profissional em sujeito, colocando-o no centro do processo ensino-aprendizagem.

A Portaria GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007, recomendou a implantação dos Polos de Educação Permanente em Saúde - PEPS com o objetivo de fortalecer a EPS no âmbito nacional.
· RESIDÊNCIAS MULTIPROFISSIONAIS EM SAÚDE - RMS
O MS vem apoiando RMS desde 2002, por meio do projeto ReforSUS. 

O estabelecimento de financiamento regular para os Programas de Residências Multiprofissionais de Saúde no Brasil e o investimento na sua potencialidade pedagógica e política têm por objetivo possibilitar tanto a formação de profissionais quanto contribuir com a mudança do desenho tecnoassistencial do SUS. A promulgação da Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, criou a Residência em Área profissional da Saúde e instituiu a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde – CNRMS, iniciando o processo de regulamentação da RMS. Passam a integrar este processo o Ministério da Educação (MEC) e o Conselho Nacional de Saúde (CNS).
· PROGRAMA TELESSAÚDE BRASIL REDES - TELESSAÚDE 
O Programa Telessaúde Brasil Redes é uma ação nacional que busca melhorar a qualidade da Atenção Básica e do atendimento em outros níveis no Sistema Único da Saúde (SUS), integrando ensino e serviço por meio de ferramentas de tecnologias da informação, que oferecem condições para promover a Teleassistência e a Teleducação.

A implementação do Programa se inicia em 2007 com o Projeto Piloto em apoio à Atenção Básica envolvendo nove Núcleos de Telessaúde localizados em universidades nos estados do Amazonas, Ceará, Pernambuco, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, com a meta de qualificar aproximadamente 2.700 equipes da Estratégia Saúde da Família em todo o território nacional e alcançar os seguintes objetivos:

· Melhoria da qualidade do atendimento na Atenção Básica no Sistema Único de Saúde (SUS), com resultados positivos na resolubilidade do nível primário de atenção;

· Redução expressiva de custos e dos tempos de deslocamentos;

· Fixação dos profissionais de saúde nos locais de difícil acesso;

· Melhor agilidade no atendimento prestado com a contribuição da 2ª opinião formativa;

· Otimização dos recursos dentro do sistema como um todo, beneficiando, dessa forma, aproximadamente 10 milhões de cidadãos, atendidos no âmbito do SUS.

· UNIVERSIDADE ABERTA DO SUS – UNA-SUS
O Sistema Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde - UNA-SUS foi criado em 8 de dezembro de 2010 pelo Decreto nº 7.385. Trata-se de uma iniciativa do Ministério da Saúde, estados, municípios, IES e organismos internacionais para oferta de cursos de pós-graduação e de extensão universitária. A UNA-SUS tem como finalidade atender às necessidades de capacitação e educação permanente dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde – SUS, por meio de cursos à distância, utilizando a internet como veículo de atualização profissional ao longo da vida. 
Compõem a Rede UNA-SUS: o Acervo de Recursos Educacionais em Saúde (ARES) - acervo público de materiais, tecnologias e experiências educacionais, construído de forma colaborativa, de acesso livre pela rede mundial de computadores - e a Plataforma Arouca - base de dados nacional, integrada ao sistema nacional de informação do SUS, contendo o registro histórico dos trabalhadores do SUS, seus certificados educacionais e experiência profissional.
REFLEXÕES SOBRE A FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS EM SAÚDE

A atenção à saúde é inerente a história da humanidade, contudo, sua organização, sua sistematização revela os caminhos sociais e as opções políticas  construídas por nós. No Brasil, nosso caminho é marcado por um pouco mais de 20 anos na forma de um sistema universal como o SUS, e defendo que compreender essa “juventude” seja um aspecto importante no intuito de fortalecê-lo e aprimorá-lo.
Perkins (1938), um importante epidemiologista dizia que “Saúde é um estado de relativo equilíbrio de forma e função do organismo, que resulta de seu ajustamento dinâmico satisfatório às forças que tendem a perturbá-lo. Não é um inter-relacionamento passivo entre a matéria orgânica e as forças que agem sobre ela, mas uma resposta ativa do organismo no sentido do reajustamento”. Esta definição guarda uma perspectiva contemporânea de grande valia para as características que marcam nosso país.
O Brasil, ainda socialmente desigual, a passos lentos, mas, com vontade de “acertar” vem construindo seu sistema de saúde. A Academia tem sido uma parceira deste movimento, contudo, no campo do conhecimento em saúde temos aspectos muito específicos que devem ser mais discutidos. 
O primeiro deles é que saúde é um direito/dever multifatorial, (CAMPOS, 2008); assim, na formação de futuros profissionais de saúde, este entendimento deve estar fortemente presente no trabalho docente para além do aspecto conceitual, mas como um norte político de entendimento de cidadania. Posto isso, construir conhecimento nesta área é compreender que a relevância técnica vem acompanhada da relevância social e demanda uma formação profissional mais ampla. 
A segunda questão reside na formação pedagógica do corpo docente (PERRENOUD et al., 2001; FREIRE, 1998; LUCHESI, 1990). Com frequência, bons técnicos e, por assim sê-lo, “viram” professores. 
Cada vez mais, esse processo se mostra falho e insuficiente, mas felizmente, sustenta a necessidade e exigência da fundamental formação pedagógica específica (BATISTA, 2004; FREITAS, 1995).
O processo de ensino/aprendizagem guarda uma transformação que combina profundidade e agilidade. Metodologias problematizadoras, como demandam essas políticas indutoras, exigem conhecimento profundo de vários aspectos pedagógicos, como o processo cognitivo e as contribuições da avaliação, entre outros. Simultaneamente, a adoção de ferramentas metodológicas, como, por exemplo a Aprendizagem Baseada em Problemas e a Metodologia da Problematização, exige do docente, o reconhecimento de seu alunado, cada vez mais tecnológico e ágil, porém com dificuldades crescentes de encarar o concreto, o “face a face”, em um mundo cada vez mais virtual.
Programas como o Pró-Saúde, Residências Multiprofissionais, Telessaúde Brasil Redes, UNA-SUS, entre todos os vigentes no país, levam o Estado, a Academia, e os serviços a um grande desafio: construir políticas que fortaleçam e qualifiquem a formação de recursos humanos de saúde.

É preciso transformar programas exitosos, como os citados neste capítulo, em políticas sólidas de formação de recursos humanos, que, para além dos acertos teóricos de nosso SUS, tragam de forma inequívoca as marcas de um sistema de saúde de fato para todos!
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